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Norma dispõe sobre procedimentos no âmbito do Registro Mercantil decorrentes 
do processo de inscrição, alteração, extinção, enquadramento e desenquadramento 

de empresários na condição de microempreendedores individuais - MEIs 
(Instrução Normativa DREI nº 18/2013) 

 

Em vigor desde 06 de dezembro de 2013, a Instrução Normativa nº 18, de 05 de dezembro do mesmo 

ano, dispõe sobre procedimentos no âmbito do Registro Mercantil decorrentes dos processos de 

inscrição, alteração, extinção, enquadramento e desenquadramento de empresários na condição de 

microempreendedores individuais - MEIs e dá outras providências. 

A Instrução Normativa regula os procedimentos de atos decorrentes de inscrição, alteração, 

extinção, enquadramento e desenquadramento de empresários recebidos do Portal do 

Empreendedor pelas Juntas Comerciais por meio de arquivos eletrônicos. A Junta Comercial 

procederá à matrícula do administrador ou trapicheiro e autorizará, dentro de trinta dias dessa data, 

a publicação, por edital, das declarações, do regulamento interno e da tarifa. 

Dispõe esta norma que os dados constantes de arquivos eletrônicos recebidos do Portal do 

Empreendedor pelas Juntas Comerciais, pertinentes à inscrição, alteração e extinção de 

empresários enquadrados como microempreendedores individuais, assim como as comunicações 

de enquadramento e de desenquadramento referentes a essa condição, efetuadas pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, em cumprimento ao disposto no art. 28 da Resolução CGSIM nº 16, 

de 17 de dezembro de 2009, deverão ser mantidos no respectivo Cadastro Estadual de Empresas - 

CEE vinculados ao cadastro do empresário a que se refiram, de forma a preservar a sua 

individualidade, com integridade.  

Em caso de cadastro do empresário na condição de microempreendedor individual - MEI, constante 

do Cadastro Estadual de Empresas, deverá conter histórico dos atos arquivados, compreendendo, 

pelo menos, os seguintes dados: data do arquivamento, ato, evento, data efeito, ano do balanço, 

número do protocolo, número de arquivamento. 

A Instrução Normativa DREI nº 18, de 05 de dezembro de 2013 revoga a Instrução Normativa DNRC 

nº 122, de 20 de dezembro de 2012. 

 


